
ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATARACA

COMISSÂO PERMANENTE DE LICÍTAÇÃO

DtSPENSA N. DV00001t2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 22080,1 DVOOO04

CONTRATO N': 0000/í/2022-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
IVATARACA E ADNAMAELY VIOAL NEGREIROS, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Malaraca - Rua Zeca Bezerra, no. 01 - Planalto -
Mataraca - PB, CNPJ no 0'17998150001-45, nesle ato representedâ pelo Presidente da Câmara Josivan Vidal de Negreiros,
Brasileiro, Solteiro, Meslre de Obra, residente e domiciliado na Rua João Soares da Costa, s/n - Planalto - Mataraca - PB, CPF
no 741.586.784-04, Carteira de ldentidade no 1511727 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
AONAMAELY VIDAL NEGREIROS - RUA JULIA DA COSTA LIMA, 469 - NOVO HORIZONTE - MATARACA. PB, CPF NO

704.327.704-37, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente conlralo, o qual
se regerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CúUSULA PRI EIRÂ - Dos FUNDAÍIiENToS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DVOOOO4|?O22, procêssâda nG termos da Lei Federal no 8.666, de 2'l de
Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislaçáo pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas noímas.

CLÁUSULÂ SEGUNDA . DO OBJETO:
O presente contrato tem por obieto: Contratação de um profissional para manuseio de uma Câmera proÍissional para serviços
de Íilmagem, gravaçâo e transmissáo ao vivo e atos da Câmara Municipal de Mataraca para Cobertura das Sessôes OÍdinárias
e EíraoÍdinárias.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçóes expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especiÍicações técnicas correspondentes, processo de Oispensa de Licitaçáo no DV00004/2022 e instruçóes do
ContÍatante, documentos esses que Íicam íazendo partês integrantes do presente contrato, independente de transcriçáo.

CúUSULA TERCEIRA . Do vALoR E PREços:
O valorlotal deste contÍato, a base do pÍeço pÍoposto, é de R$ 3.500,00 ORÊS MIL E QUINHENTOS REAIS).
Representado por 5 x R$ 700,00.

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAIIIENTO EM SENÍIDO ESTR]TO:
Os preços contratados sáo fixos e i.reajustáveis no prazo dê um ano.
Oentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÉo do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apô o
interregno de um ano, na mesma proporçáo da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
apresentação da assinatura do contÍato, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
Íeajusle.
No c€so de atraso ou náo divulgÊçáo do índicê de reajustamenlo, o Contrat6nle pega.á ao Contrstado 6 impoítânciê calculada
pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seia divulgado o Índice definitivo. Fica o
Contralado obrigado a apresentar meÍnória de cálculo Íeferente ao reajustamento de preçc do valor remanescente, sempre
que este ocoÍTer.
Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reâjuste será, obígatoÍiamentê, o defnitivo.
Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais ser utalizado, será
adotado, em substituação, o que vier a ser determinado pela legislaçáo entáo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substitúo, as partes elegerão novo indice oíicial, para .eajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.
O reajusie poderá ser realizado por apostilamento.

coDlGo DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOÍAL
I Contrataçáo de um profissional paÍa manuseio de uma

Câmera proÍissional para servigos de Íilmagem. gravaçáo ê
transmissão ao vivo e atos da Câmara Municipal de
Mataraca paÍa CobeÍtura das Sessôes Ordinárias e
Eíraordinárias.

l',,1ês 5 700,00 3.500,00

Totel: 3.500,00

§-
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ESTADO DA PARAÍBA
CÀMARA MUNICIPAL DE MATARACA

COMISiSÃO PERMANENTE DE LICÍTAçÃO

CLÁUSULA QUINTÂ . DA ooTAçÃo:
As despesas coneráo por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçarnento vigerúe:
RecuÍsos PÍópíos do Município de Mataraca: 0'1.010 - Câmara Municipal; 01 031 00í0 2001 - Manutençáo das atividades da
Câmara Municipal; 3390.36 99 - Outros Serviços de Terceiros - Pêssoa FÍsica.

CLÁUSULA SEXTÂ . DO PAGAiIENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observáncia às normas e procedimentos adotados pelo
Contratanlê, da seguinte manêire: Mensalmente, para ocorÍer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de
cada parcela.

CúUSULA sÉTI A . DoS PRAzos E DA uGÊNcIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execuçáo e de conclusáo do objeto ora conlratado, que admitem pÍorÍogaÉo nas
condiçóes e hipóteses preüstas no AÍt. 57, § 10, da Lei 8.666/93, estáo abaixo indicados e serão @nsiderados da assinatura
do Conlrato:
a - lnÍcio: lmediato;
b - Conclusáo: 5 (cin6o) mêses.
A vigência do presente contrato sêrá determinada: alé 02lO'112O23, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogadâ por iguâis ê sucessivo6 períodos, mediante acrrdo entre as partes e observadas as caraclerísticas do objeto
contratado, conforme o disposto no AÍt.57, incisos ll e lV, dâ Lei8.666/93.

CúUSULA oTÍAvA - DAS oBRIGAÇÔES Do GoNTRATANTE:
a - Eíotuêr o pâgâmento relstivo a €xscução do Borviço sfotúamonte r€slizado, d6 acordo com as ro6pectiva6 cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessáÍios para a Íiel execução do serviço contratado;
c - NotiÍicâr o Contratado sobre qualquer irÍegularidade encontrada quanlo à qualidade do serviço, exêÍcendo a mais ampla e
completa Íiscalizaçáo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Oesignar representantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigênte, especiâlmente
para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contÍataÉo de terceiros para assistência e
subsídio de informações pertineÍúes a essas atribuiçóes.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATAT'O:
a - Executar devidamenle o serviço descrito na Cláusula coÍespondente do presente contrato, dentro dos melhores paÉmetro6
de qualidade estabelecidos parâ o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observáncia aos prazcs
estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçóes concemenles à legislaçáo Íscal, civil, tributáÍia e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íomecedores ou terceiros e$ razeo da
execuÉo do objeto contratado;
c - Manler preposto capacitado ê idôneo, acêito pelo Contratante, quando da execução do contralo, que o represente
integÍalmente em todos os seus ato6;
d - PeÍmitir e facilitar a fiscalizaçáo do Contratânle devendo prestar os informes e esclaÍecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a teÍcêiros, decoÍÍentes de sua culpa ou dolo na
execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo
inleressado;
í - Não ceder, transferir ou subcontrâtar, no todo ou em parte, o objeto destê instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇóes assumidas, todas as condiçôes de
regularidade e qualificâção exigidas no respectivo processo de contrataçáo direta, apresentando ao Contralante os
documentos necessários, sempre que solicitado.

cLÁusuLA oÉctÍtrÂ - DÂ ÂLTERAçÃO E RESCTSÃO:
Este contrato poderá ser alterado corn a devida justiÍicativa, unilateralmenle pelo Contratante ou por âcordo entre as paÍtes,
nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos AÍts.77, 78 e 79, todos da Lei
8.666/93.
O ContÍalado Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ízerem nos
serviços, até o respectjvo limite Ílxado no AÍt. 65, § '1" da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supÍessáo poderá exceder o

limite estâbelecido, salvo as supressóes resultanles de acordo celebrado entre os contratantes.

CúUSULA oÉcITiA PRIMEIRA - DO RECEBIiIENTO:
Executado o presente contrato e observadas as mndiçóes de adimplemento das obígaç6es pactuadas, os procedimentos e
prazos para recebeí o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos
8.666/93.

73 a 76, da Lei
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ESTADO DA PARAÍBA
GÀMARA MUNICIPAL DE MATARACA

COM]SSÃO PERMANENTE DE LICÍTAçÃO
cúusULA DÊCIMA SEGUNDA. DAs PENÂLIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaoóes assumidas e preceitos legais. sujeitârá o Contratado, garantida a prévaa

defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advêÍtência; b - multa de mora de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobÍe o valoÍ do contrato por dia de atrâso na enlrega, no início ou na execuçáo do objeto ora
contratado; c - multa de 1Oo/. (dez poÍ cento) sobre o valor conlratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d -
suspensáo temporária de participaÍ em licitação e impedimento de contratar coÍn a AdministraÉo, por prazo de ate 02 (dois)
anosi e - declaraÉo de inidoneidade para licitar ou conlratar com a AdministraÉo Pública enquanto perdurarem os motivos
determinanles da puniçáo ou até que seja promovidâ sua reabilitâção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; Í
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis tundamentadas na Lei 8.666/S3.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida náo for Íecolhido no prazo de 15 dias apo6 a comunicaçáo ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vieÍ a Íâzer jus, âcrescido de juros
moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando íor o caso, cobrado judicialmente.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA . DA coMPENSAçÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento nos termos deste instÍumento, e desde que o Contratado náo tenha concorddo
d€ âlguma forma para o atraso, será admitida a compensaÉo Íinanc€ira, devidâ dêadE a data limite Íixada para o pagamento
até a data conespondente ao efetivo pagamenlo da parcela, Os encargos moratórios devidos em razão do alraso no
pagamento serâo câlculados coÍn utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de diâs êntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pegâmento; VP=valordaparcelaaserpaga;el=
Índice de compenseçáo linancêira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sêndo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a coínpensação financeira venha a seí eíinto ou de qualquer forma não possa mais ser úilizado,
sêni adotado, om substituiçáo, o que vier ê sêr detêrminado peh lêgi5lÊÉo entiio 9m vigor.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO:
Para dirimir as questôes deconentes desle crntrato, as partes elegem o FoÍo da Comarca de Mamanguape.

E, por estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o presente contrato em o2(duas) üas, o qual vai assinado pelas paíes e por duas
leslemunhas.

Mataraca - PB, 02 de Agosto de 2022

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

\úfu^-. tt;4.44 lev2 dA \ion
Uc?f , W.c,tr\?4-o1
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Presidente da Câmara
CPF: 74'1.586.78444

,ú

PELO CONTRATADO

AELY

IVAN VIDAL DE G IROS
('t t r oc)

A%U I
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(

CPF: 704.327.7M-37
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